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			1. O FANTASMA 
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			“Um espectro ronda a Europa – o espectro do comunismo” (MARX, 2010, p. 39). É com essa sentença que Karl Marx iniciava um dos mais importantes livros na história da humanidade: o Manifesto Comunista. Publicado pela primeira vez em Londres, no ano de 1848, ninguém imaginaria o sucesso que esse texto iria alcançar nos séculos seguintes. Algumas pesquisas chegaram a apontar que, depois da Bíblia, esse foi o livro mais citado e vendido na história. Marx, muito provavelmente, não fazia ideia do impacto que esse pequeno escrito causaria no mundo. Vale lembrar que o Manifesto foi um texto simples, encomendado pela Liga dos Comunistas, em 1847, para ser distribuído entre os trabalhadores e, assim, conscientizá-los sobre a necessidade de reivindicar melhores condições de trabalho. Naquele momento, com a eclosão da chamada segunda revolução industrial, as condições de trabalho se degradaram enormemente: jornadas diárias de doze a dezesseis horas; salários ínfimos, insuficientes de sustentar uma família de quatro pessoas; exploração do trabalho infantil de maneira indiscriminada; funções sem qualquer segurança para os trabalhadores, com enormes índices de acidentes de trabalho; diversos tipos de assédio, envolvendo sobretudo as trabalhadoras, e outras tantas barbáries. Essa situação precária produziu um clima de tensão como nunca antes, e todos, trabalhadores e burgueses, passaram a aguardar o momento em que uma revolução haveria de eclodir. O historiador Eric Hobsbawm, ao se referir aos anos que antecederam 1848, comenta:

			A catástrofe de 1846-1848 foi universal e a disposição de ânimo das massas, sempre dependente do nível de vida, tensa e apaixonada. Um cataclismo econômico europeu coincidiu com a visível erosão dos antigos regimes. Um levante camponês na Galícia em 1846; a eleição de um papa ‘liberal’ no mesmo ano; uma guerra civil entre radicais e católicos na Suíça no final de 1847, ganha pelos radicais; uma das constantes insurreições autonomistas sicilianas em Palermo, no início de 1848. (...) Tudo isso não era pó e vento, mas o rugido da tempestade. Todos sabiam disso. Dificilmente uma revolução foi mais universalmente prognosticada, mesmo sem se determinar em que país e data teria início. Todo um continente aguardava, pronto para transmitir notícias da revolução, de cidade a cidade, através dos fios do telégrafo elétrico (HOBSBWAM, 2005, p. 454).

			Foi justamente pensando nessa tensão cada vez maior que a Liga dos Comunistas solicitou a Marx um texto capaz de convocar a classe trabalhadora para a luta, incentivando-a a se rebelar e exigir melhores condições. Um texto panfletário, com linguagem acessível e sem muitos floreios teóricos. Marx imediatamente se comprometeu a escrever o texto, mas adiou sua entrega diversas vezes. Exilado na Bélgica, por questões políticas, o pensador alemão acompanhava as revoltas operárias e escrevia diversas análises para jornais da época. Por contar com uma agenda atribulada, muitos dos textos que lhe eram encomendados eram deixados de lado. Foi isso que aconteceu com o Manifesto, texto que – em carta a Engels – Marx pensou em abandonar, pois estava muito atarefado e com muito trabalho acumulado. Os eventos de 1848, porém, o fariam mudar de ideia. Em 22 de fevereiro daquele ano, eclodiu a chamada revolução de fevereiro na França e a Liga, diante daquele estopim revolucionário, deu um ultimato: se Marx não escrevesse o texto, outro o escreveria. A Liga chegou a sugerir que pediria para Proudhon escrevê-lo – um autor autoproclamado anarquista, mas cujo pensamento estava mais próximo dos ditos socialistas utópicos. Marx, que em 1847 havia discutido com Proudhon no livro Miséria da Filosofia, não quis perder a oportunidade para seu inimigo teórico e, correndo, escreveu o texto em pouco menos de uma semana, entregando-o para ser publicado o mais rápido possível e, dessa forma, influenciar os encaminhamentos da revolta que começava a se alastrar por toda a Europa.

			O termo comunista aparece pela primeira vez nesse documento? Não, o termo surge nos contextos das revoltas burguesas do século XIX e, na maioria das vezes, acabava sendo utilizado de maneira indistinta. Comunismo e socialismo, nessa época, eram palavras sinônimas. Foi a primeira vez, contudo, que o termo foi usado de maneira a se distinguir das posições socialistas, defendidas por autores como Saint-Simon, Fourier, Blanqui e outros. O socialismo, naquele momento, começava a ser considerado como uma doutrina burguesa, mais interessada em promover reformas das estruturas capitalistas vigentes. Friedrich Engels, parceiro de pensamento de Marx, escreveu, tempos depois, que esses pensadores socialistas, se caracterizam por certa linhagem utópica, por isso os denomina de socialistas utópicos. Utópicos por acreditarem que seria possível uma mudança social sem tocar na base de toda exploração, sem modificar as relações de trabalho propagadas pelo sistema de produção capitalista. Os eventos históricos que tomaram de assalto a Europa, desde a eclosão da Revolução Francesa em 1789, demonstravam que a única via possível para modificar essa estrutura era por meio da promoção de uma revolução. 

			Em 1830, por exemplo, eclodiu uma das muitas revoluções daquele século. A revolução de 1830 foi claramente inspirada pelo pensamento dos socialistas utópicos – sobretudo Augusto Blanqui. Naquele momento, os revoltosos exigiam o fim dos privilégios concedidos à monarquia e à nobreza. Com o fim do império de Napoleão Bonaparte, convém lembrar, as antigas nobrezas retornaram ao poder por toda a Europa e as diretrizes estabelecidas pelo Congresso de Viena se consolidaram. Ocorrido em 1814 e 1815, o congresso redefiniu o mapa político da Europa e criou a Santa Aliança, um acordo político assinado pelas potências europeias – sobretudo Rússia, Prússia e Áustria –, visando criar uma rede de proteção para as monarquias que quisessem reassumir o poder. Foi assim que a dinastia Bourbon retornou ao poder na França. A burguesia, que havia desfrutado de enorme influência política durante o império napoleônico, perdeu alguns de seus privilégios e, para reverter a situação, aliou-se aos proletariados para destituir novamente o rei. A Revolução Francesa, iniciada em 1789, havia demonstrado que a união de algumas classes tornava possível destronar o rei e, caso fosse necessário, decapitá-lo. Essa aliança entre burguesia e proletariado permitiu a eclosão da Revolução de 1830.

			Em Paris, epicentro da revolta, ergueram-se barricadas no mês de julho e os confrontos se intensificaram cada vez mais ao longo dos dias. As Guardas Nacionais, que deveriam apoiar o rei Carlos X, acabaram se aliando aos trabalhadores e burgueses e, em pouco tempo, derrubaram o rei. Uma revolta que durou nada mais do que três dias, mas cujos efeitos perdurariam por décadas. Os trabalhadores e burgueses da Bélgica e da Polônia, inspirados pelos eventos franceses, se uniram e derrubaram o monarca naquele mesmo ano. Em Portugal e Espanha, embora mais sutil, o ímpeto revolucionário também agitou a cena política até meados da década de 1830. Até no Brasil os ecos da revolta seriam sentidos. Muitos historiadores argumentam que a abdicação de D. Pedro I, em 1831, deveu-se a uma forte oposição liberal inspirada nos revolucionários parisienses.

			Embora a aliança entre burgueses e operários tenha se mostrado vitoriosa, ela não resistiu muito além de 1830. A alta burguesia, ainda em julho, receosa pelos rumos que a revolta poderia tomar, instaurou no poder o monarca Luís Filipe de Orleans, considerado pela história como o “rei burguês”. Essa medida acabou por apaziguar os ânimos de boa parcela da população que logo abandonou a luta, deixando apenas os trabalhadores nas ruas. Os líderes revoltosos mais radicais foram presos, Blanqui sobretudo, e alguns mais moderados foram chamados para compor o governo. Diante disso, o movimento se dissipou completamente. A classe trabalhadora, sentindo-se traída, calou-se e começou a culpar as velhas lideranças por sua derrota.

			Com o passar dos anos, a situação começou a piorar. Ficou claro para todos por qual razão o rei Luís Filipe era chamado de “rei burguês”. Suas decisões privilegiaram somente a alta burguesia, composta por banqueiros e outros que trabalhavam com especulação financeira. A ala dos industriais e dos pequenos burgueses começou a alimentar certa insatisfação e, assim que foi possível, se aliou novamente com os trabalhadores, que desde 1830 lidavam com um sentimento de derrota. Essa nova aliança culminou em uma nova revolução, em 1848, que não apenas tirou o rei do poder como decretou um novo regime, considerado por todos como mais democrático: a república. Foi uma revolução nos mesmos moldes daquela de 1830, com barricadas nas ruas e confrontos diários entre a polícia e os revoltosos. Ao fim, os proletários conseguiram algumas cadeiras no parlamento, mas poucas melhorias efetivas conquistaram para sua classe. A burguesia, dessa vez unida, calou mais uma vez os mais revoltosos e conseguiu corromper aqueles que se aliaram à república. Mais uma vez, os trabalhadores haviam sido traídos e seu ódio permaneceria aceso até que, em 1871, eclodiria outra revolta, totalmente conduzida pelo operariado: a Comuna de Paris, um movimento ainda mais radical, atrelado ao ideário anarquista. Ainda em 1848, percebendo que os ânimos não seriam apaziguados, Alexis de Tocqueville chegou a escrever:

			Diz-se que não há perigo, porque não há agitação; diz-se que, como não há desordem material na superfície da sociedade, as revoluções estão longe de nós. Senhores, permiti-me dizer-vos que creio que vos enganais. Sem dúvida a desordem não está nos fatos, mas entrou bem profundamente nos espíritos. Olhei o que se passa no seio dessas classes operárias, que hoje, eu o reconheço, estão tranquilas [...]. Tal é, senhores, minha convicção profunda: no momento em que estamos, creio que dormimos sobre um vulcão; disso estou profundamente convencido (TOCQUEVILLE, 1991, p. 42-43).

			De fato, o vulcão que eclodiu em 1871 seria muito pior do que aquele de 1848 e, nem por isso, conseguiu melhorar a condição de vida da classe trabalhadora. Em pouco menos de um mês, com Paris transformada em uma capital operária livre – sem governo, sem polícia e sem padres –, o movimento começou a ser atacado pelas forças conservadoras, o exército prussiano invadiu a cidade e mais de cinco mil trabalhadores foram fuzilados em praça pública. Essas tantas revoltas acontecidas ao longo do século XIX levaram o historiador Eric Hobsbawm a chamar esse século de Era das Revoluções.

			É importante resgatar esses eventos para percebermos como ocorreu, ao longo do século XIX, o processo de radicalização da classe operária: alinhada em 1830 ao socialismo, depois ao comunismo em 1848 até se entregar ao ideário anarquista em 1871. Esse contexto de revoltas inspirou Marx a escrever o Manifesto Comunista, em 1848, e A Guerra Civil na França, em 1871. Nesse último livro, diante dos acontecimentos da Comuna de Paris, Marx revisa algumas de suas teses e passa a insistir cada vez mais que uma mudança social só será possível caso os proletariados se unam e promovam uma revolução, sem considerar qualquer forma de aliança com outra classe. Não é possível barganhar com a classe burguesa, não é possível viver de migalhas oferecidas por ela. Ao mesmo tempo em que ele insiste nessa união proletária, condena o modo como os trabalhadores de Paris conduziram o processo revolucionário em 1871. Para Marx, perdeu-se muito tempo com a organização social – adoção do ensino laico e público, perseguição aos padres, abolição da polícia etc. Seria necessário, diz o autor, que um grupo tomasse a frente nas negociações e, ao mesmo tempo em que negociavam com Thiers – o presidente francês à época –, fossem se articulando com outras lideranças operárias. Anos depois, outro grande teórico do comunismo, Lenin, argumentaria que, a partir da experiência da comuna, a revolução necessita de uma classe dirigente para acontecer, uma vanguarda apta a conduzir o processo. Sem a vanguarda, trabalhadores que vivem em prol do processo revolucionário, nada aconteceria.

			Veremos, adiante, todas essas discussões de maneira mais detida. No momento, é importante perceber o quanto a filosofia comunista está em sintonia com as revoltas do século XIX, o quanto as teorias desenvolvidas por esses pensadores dialogam com a movimentação revolucionária do período. Apenas diante desse contexto, fica clara a importância da convocação marxista: “Proletários de todos os países, uni-vos” (MARX, 2010, p. 69). Não se trata de mera palavra de ordem, mas de um programa revolucionário. Gostemos ou não das doutrinas marxistas, condenemos ou não o espectro comunista, a verdade é que não é possível compreender o século XX e o século XXI, suas reviravoltas políticas, sem levar em consideração esse apelo político de Karl Marx e o ideário que o mobiliza. Suas ideias são fundamentais ainda hoje e, por esse motivo, este livro se propõe a apresentar as linhas gerais desse pensamento, introduzindo o leitor no universo do comunismo. E é justo perguntar: por qual razão ainda hoje é importante estudar esse movimento?

			Ao longo do século XX, o comunismo foi considerado como a grande ameaça ao mundo capitalista, sobretudo após a segunda Grande Guerra. Com a derrota dos nazistas na Alemanha e dos fascistas na Itália, o mundo se viu diante de duas possibilidades: abraçar o modelo econômico capitalista, representado pelos Estados Unidos, ou o modelo econômico socialista, representando pela União Soviética. Essa polarização foi o pilar da chamada Guerra Fria, uma guerra que recebeu esse nome porque os únicos conflitos se refletiam de forma indireta. Em vez de se atacarem mutuamente, Estados Unidos e União Soviética disputavam influência. Intervinham em conflitos locais que ocorriam em todo o mundo, financiando-os com dinheiro ou concedendo armas para os embates. Todas as guerras ocorridas ao longo do século XX – Revolução Cubana, Revolução Chinesa, Guerras de independência na África e na Ásia, Guerra do Vietnã etc. -, foram produzidas nesse contexto. Por qual razão Estados Unidos e União Soviética não partiram para um confronto direto? Porque ambas as nações possuíam um poderio nuclear capaz de destruir o mundo diversas vezes seguidas. Por esse motivo, o período da Guerra Fria foi de grande tensão, devido ao risco iminente de um conflito nuclear que poderia destruir a todos, mas que realmente nunca acontecia de fato.

			Uma forma de combate ao longo da Guerra Fria era o uso de propagandas, tanto por parte da União Soviética quanto por parte dos Estados Unidos. O cinema, o rádio, as revistas em quadrinhos, todos esses bens de consumo de massa foram mobilizados para propagar o estilo de vida capitalista ou comunista. Era comum, na época, deparar-se com propagandas negativas sobre o comunismo disparadas pelos mais diversos meios de comunicação. Uma criança, por exemplo, abria inocentemente seu gibi do Pato Donald e lá encontrava comentários negativos sobre o comunismo – alguns vilões, na verdade, eram constantemente associados a comunistas soviéticos; para quem se interessa por esse assunto vale a pena ler o livro Para ler o Pato Donald, de Ariel Dorfman e Armand Mattelart (1991). Enfim, propagandas associando o comunismo a crimes de todas as espécies era algo comum. Comunistas eram apontados como ateus, devoradores de crianças e coisas do gênero. Assim como nos contos de fadas, eram retratados como os grandes vilões da história.

			Embora pareça algo banal, não nos esqueçamos que foi esse imaginário que justificou a implementação de ditaduras em toda a América Latina. Os golpes militares que ocorreram nas décadas de 1960 e 1970, incentivados pelo governo dos Estados Unidos, visaram justamente salvar os países do perigo comunista. Diziam, para todos que quisessem ouvir, que os comunistas, ao tomar o poder, iriam roubar as propriedades das pessoas e redistribuí-las para os mais pobres – numa clara confusão entre o imaginário católico, que prega a distribuição da riqueza para os mais necessitados, e o imaginário comunista, que prega uma mudança no acesso aos meios de produção e a partilha dos lucros obtidos por meio do trabalho humano. Se você possui dois carros, um será doado para quem não tem nenhum. Se sua casa possui dois quartos, um será doado para outra família. Essas barbaridades, como tantas outras, alimentaram o medo da população que, bombardeada por esse discurso cotidianamente, acabou louvando a implementação de regimes totalitários que perseguiram e mataram qualquer sujeito que, porventura, parecesse comunista – ainda que não o fosse, ainda que jamais soubéssemos com que se parece um comunista.

			Na época, a imagem que tínhamos de um comunista era aquela propagada pelo cinema norte-americano. Cabelos e barbas longas, sujo e sem qualquer conduta moral. É curioso como, em filmes daquela época, o comunista se parecia muito mais com os hippies – um movimento de contracultura da década de 1960, que surgiu nos Estados Unidos e não na União Soviética – do que necessariamente com um bolchevique russo. Por ninguém saber muito bem quem era comunista, qualquer um poderia se enquadrar nessa descrição imaginária e acabar sendo perseguido. Foi se valendo dessa confusão que as ditaduras latino-americanas perseguiram ou mataram qualquer potencial crítico do regime – cantores, artistas, professores, jovens de cabelo comprido, hippies etc. –, muitas vezes com o apoio da população.
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